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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEF MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CÁLCULO DA PENA. REBUS SIC STANTIBUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. DATA-BASE. IMPLEMENTO DE AMBOS OS REQUISITOS. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido na instância ordinária está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
cálculo da pena está submetido ao princípio da cláusula rebus sic 
stantibus.

2. "A data-base para verificação da implementação dos 
requisitos objetivo e subjetivo, previstos no art. 112, da Lei n. 7.210/84, 
deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o 
objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, relator o Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CÁLCULO DA PENA. REBUS SIC STANTIBUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. DATA-BASE. IMPLEMENTO DE AMBOS OS REQUISITOS. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido na instância ordinária está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
cálculo da pena está submetido ao princípio da cláusula rebus sic 
stantibus.

2. "A data-base para verificação da implementação dos 
requisitos objetivo e subjetivo, previstos no art. 112, da Lei n. 7.210/84, 
deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o 
objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, relator o Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEF MARQUES DA 

SILVA contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

Em suas razões, o patrono reitera a tese de constrangimento ilegal imposto ao 

agravante, que no dia 21/2/2022 atingiu o lapso para obter a progressão de regime 

prisional e teve o cálculo homologado pelo Juízo das Execuções, sem recurso do 

Ministério Público. Entretanto, "em uma mudança de entendimento, afetando a coisa 

julgada, a data-base para progressão do regime foi alterada para a data da conclusão 

do exame criminológico e não a data em que atingido o requisito objetivo para o 

semiaberto” (fl. 41).

Requer, pois, a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo 

regimental, para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório. 
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VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais determinou a retificação 

na folha de cálculo do agravante, exigindo o resgate de 50% da pena privativa de 

liberdade a ele imposta, para concessão da progressão de regime.

Inconformada, sua Defesa impetrou o writ originário perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem com estes fundamentos (fls. 25/26, sem destaque no 

original):
 

"Pugna o paciente pela manutenção do cálculo 
anterior, que teria transitado em julgado com a 
homologação judicial e a resignação do Ministério Público.

Postula, ainda, que seja considerada como data-
base para contagem da progressão à regência aberta 
aquela em que o paciente preencheu o requisito objetivo 
para a progressão ao regime intermediário (21.02.2022), 
em conformidade com o decidido no IRDR n. 2103746-
20.2018.8.26.0000.

Sem razão, contudo.
Toda a matéria relativa a cálculo de penas está 

sujeita a cláusula rebus sic stantibus, podendo o Juízo, sob 
essa premissa, determinar a sua atualização ou retificação.

Não há falar-se, pois, em trânsito em julgado da 
decisão homologatória do cálculo de penas nem em ofensa 
à segurança jurídica.

A propósito, julgados desse E. Tribunal:
(...)
Por conseguinte, se o paciente não preencheu em 

21.02.2022 o requisito objetivo para a progressão ao 
regime semiaberto, não pode ser essa a data-base para 
fins de progressão à regência aberta.

Vale ressaltar que, consoante ficou assentado no 
julgamento do IRDR n. 2103746-20.2018.3.26.0000, 
“diante do atual posicionamento pacificado dos Tribunais 
Superiores, como acima explanado, de rigor o 
reconhecimento da natureza declaratória da decisão, a fim 
de ser estabelecido como marco inicial para a concessão 
da progressão de regime, a data em que o sentenciado 
efetivamente preencheu os requisitos legais”, ou seja, a 
data-base para o cálculo de nova progressão é a data em 
que o sentenciado completa os requisitos, objetivo e 
subjetivo, para a progressão.

3. Posto isso, pelo meu voto, denega-se a ordem."
 

O entendimento manifestado no acórdão atacado está em perfeita consonância 

com a pacífica jurisprudência desta Corte Superior.

Confiram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
PACOTE ANTICRIME. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM 
CRIME HEDIONDO. COM RESULTADO MORTE. 
PERCENTUAL DE 50%. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta 
Corte, "a entrada em vigor da Lei n. 13.964/19 (Pacote 
Anticrime), que alterou o artigo 112 da Lei de Execução 
Penal, trouxe mudanças significativas no sistema de 
progressão de regime, de forma que ao condenado por 
crime hediondo ou equiparado que seja reincidente 
genérico, pelo uso da analogia in bonam partem, deverá 
incidir o percentual equivalente ao que é previsto para o 
primário, qual seja, de 40% (quarenta por cento) ou 50% 
(cinquenta por cento), na forma do art. 112, inc. V e VI, 
alínea a, da LEP, a depender do caso (se houve ou não 
resultado morte)" (AgRg no REsp 1919672/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
30/03/2021, DJe 13/04/2021).

2. Tratando-se de réu reincidente genérico, deve ser 
aplicado o percentual de 50% para progressão da pena em 
crime hediondo com resultado morte.

3. Agravo regimental parcialmente provido para fixar 
o percentual de 50% para progressão de regime, em crime 
hediondo com resultado morte.

(AgRg no HC n. 657.798/SP, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 31/8/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. PRECLUSÃO DA IMPUGNAÇÃO DE 
CÁLCULOS MINISTERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO CORRETO. UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS. ART. 111 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
DETERMINAÇÃO DO REGIME É O RESULTADO DA 
SOMA DAS PENAS. REPRIMENDAS DE DETENÇÃO E 
RECLUSÃO SOMADAS. SANÇÕES DA MESMA 
ESPÉCIE. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Inviável, em regra, avaliar requisito de 
admissibilidade do agravo em execução na via estreita do 
habeas corpus. Nesse sentido, mutatis mutandis: Não é 
possível contornar o atendimento dos rigorosos requisitos 
de admissibilidade do recurso especial socorrendo-se do 
uso do habeas corpus. [...] (HC 161.653/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/04/2013, DJe 26/04/2013).

2. De todo modo, ficou demonstrado nos autos que 
foi dada ciência dos novos cálculos ( Boletim Informativo) 
ao membro do Ministério Público em 24/2/2021, tendo sido 
o agravo em execução interposto em 28/2/2021, não 
havendo que se falar em intempestividade do recurso.
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3. Ressalte-se, no ponto, ainda, que não há como 
se desconsiderar que os cálculos, na execução 
criminal, por força do princípio da individualização da 
pena, estão sujeitos à cláusula rebus sic stantibus. 
Com efeito, a conclusão de que a decisão que 
homologa cálculo de penas não faz coisa julgada 
decorre do fato de que, ao longo da execução, podem 
sobrevir inúmeros fatos e fatores que influenciam tanto 
no quantitativo da pena ( tais como, remição, 
unificação de penas, perda de dias remidos, indulto, 
comutação de pena etc.) quanto na concessão de 
benefícios (ex.: uma benesse indeferida em razão de 
má conduta carcerária pode ser revista no caso de 
haver absolvição da falta praticada, ocorrendo o 
mesmo em situação inversa). Outrossim, a constatação 
de erro material no cálculo da pena pode ensejar sua 
retificação de ofício, sem que isso importe em ofensa à 
coisa julgada ou em preclusão pro judicato..

4 Nos termos do art. 111 da LEP, quando houver 
condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou 
em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a 
detração ou remição.

5. Cabe ao Juízo da Execução, nos termos do art. 
111 da Lei 7.210/84, diante de condenações diversas, em 
um mesmo processo ou não, somar ou unificar as penas 
impostas ao sentenciado, no intuito de redefinir o regime 
prisional, não havendo falar-se em reformatio in pejus. [...] 
(AgRg no HC 520.469/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019).

6. As reprimendas de reclusão e de detenção 
devem ser somadas para fins de unificação da pena, haja 
vista que ambas são modalidades de pena privativa de 
liberdade e, portanto, configuram sanções de mesma 
espécie. Precedentes do STF e desta Corte Superior de 
Justiça. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl 
no HC 502.549/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 20/08/2019) 
Desse modo, não é juridicamente possível a utilização da 
fração de 1/6 para fins de progressão de regime apenas 
para o crime comum, e de 2/5 apenas para o crime 
hediondo, devendo ser fixado apenas um patamar de 
progressão para ambos os delitos. [...] - Em razão do 
instituto da unificação das penas (art. 111, da Lei 
7.310/1984), o condenado por crime hediondo torna-se 
reincidente no curso da execução em virtude da prática de 
crime comum, fazendo incidir, para fins de progressão, a 
fração de 3/5 à totalidade da pena a ser cumprida. [...] (HC 
177123 AgR, Relator (a): Min. RICARDO LEWANDOSKI, 
Segunda Turma, julgado em 20/12/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe DIVULG 12-02-2020, PUBLIC 13-02-
2020).

7. As condições pessoais do apenado, tal como a 
reincidência, ainda que não sejam reconhecidas na 
condenação, devem ser observadas pelo Juízo das 
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execuções para concessão de benefícios, já que tal 
proceder encontra-se na sua esfera de competências, 
definida no art. 66 da LEP, descabendo falar-se em 
reformatio in pejus ou em violação da coisa julgada 
material, mas em individualização da pena relativa à 
apreciação de institutos próprios da execução penal (AgRg 
no HC n. 511.766/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 
27/6/2019).

8. Agravo improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 668.301/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 14/6/2021).

 
No que diz respeito ao termo inicial para a progressão de regime, o 

entendimento de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte é no 

sentido de que "a data-base para verificação da implementação dos requisitos objetivo 

e subjetivo, previstos no art. 112, da Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma 

casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último 

requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, relator o 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016).

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS. REQUISITO SUBJETIVO IMPLEMENTADO 
EM MOMENTO ULTERIOR À VERIFICAÇÃO DO 
REQUISITO OBJETIVO. PREVALÊNCIA DO MOMENTO 
DE PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS DA IMPETRAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT.

1. O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos (AgRg 
no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta 
Turma, DJe 10/12/2019).

2. No caso, o Tribunal de origem decidiu de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
que embora preenchido anteriormente o requisito objetivo 
pelo agravante, a data-base a ser considerada para fins de 
nova promoção carcerária é o momento em que foi 
implementado o último requisito legal, qual seja, o requisito 
subjetivo, atestado por meio do relatório conjunto de 
avaliação do exame criminológico. Precedente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 655.303/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 7/6/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DECISÃO DE NATUREZA DECLARATÓRIA. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. DATA-BASE 
PARA FUTURAS PROGRESSÕES. DATA NA QUAL 
IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO DO ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. ANÁLISE CASUÍSTICA PARA DEFINIR O 
MOMENTO EM QUE PREENCHIDO O ÚLTIMO 
REQUISITO PENDENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. 1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, 
não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. [..] (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2021, 
DJe 29/04/2021)

2. V- A data-base para verificação da 
implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, 
previstos no art. 112 da Lei n. 7.210/1984, deverá ser 
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial 
o momento em que preenchido o último requisito pendente, 
seja ele o objetivo ou o subjetivo. VI - In casu, ante a 
determinação de realização de exame criminológico, o 
requisito subjetivo somente restou implementado no 
momento da realização do exame favorável ao paciente, 
razão pela qual deve ser considerado como data-base para 
nova progressão, mesmo estando o requisito objetivo 
preenchido em momento anterior. Habeas corpus não 
conhecido.(HC 414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017).

3. Na hipótese vertente, o decisum agravado, em 
consonância com tal diretriz jurisprudencial, considerou 
como data-base para a nova progressão de regime 
prisional o dia em que foi realizado o exame criminológico, 
e se implementou, em consequência, o último requisito 
(subjetivo).

4. Agravo improvido.
(AgRg no HC 662.160/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/5/2021).

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TERMO 

INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. A data-base para a concessão de nova 
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progressão de regime é o dia em que o último requisito 
(objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 
estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância de ambos para o deferimento do 
benefício.

2. Em razão da determinação de realização de 
exame criminológico, o requisito subjetivo somente foi 
cumprido no momento em que houve o parecer técnico, 
sendo esta a data-base a ser considerada para nova 
progressão.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 624.167/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 18/12/2020).
 

Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize o provimento 

do recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0179964-0 HC 826.558 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00127846820148260050  00127886420168260041  127846820148260050  
127886420168260041  21038737920238260000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEF MARQUES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEF MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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